PARECER 116/2016
Parecer ao Projeto de Lei 032-L, de 30/05/2016, que “Institui transições democrática de governo na Estância Turística de São Roque, dispõe sobre a formação de equipe de transição, define seu funcionamento e dá outras providências” 


O Projeto de Lei nº 032/2013 tem seu objetivo primordial previsto no art. 1º, caput – “Fica instituída no Município de São Roque, a transição democrática de governo nos termos previstos nesta Lei” a fim de propiciar condições para que o eleito ao cargo de prefeito possa receber do seu antecessor todos os dados e informações necessárias à implementação do seu governo.

O projeto é de autoria de vereador desta Casa de Leis.


É o relatório.

Quanto à competência do Município para legislar sobre a matéria objeto do referido projeto de lei, dispõe o art. 30, I, da CF:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local”


Indubitável, então, que a matéria tratada pelo Projeto de Lei em deslinde interessa ao governo local, portanto, de competência municipal. Todavia, Apesar de ser da competência do Município, a iniciativa de propositura desse jaez é exclusiva do Prefeito, a teor do que dispõe o art. 60, §3º, III Lei Orgânica deste Município. Assim preceitua:

“Art. 60.   A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

(...)

§ 3o São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

(...)

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional”.

Portanto, o projeto de lei impõe atribuições ao Poder Executivo, infringindo o princípio da independência e harmonia entre os Poderes (arts. 2º da CF e 2º da LOM).

O projeto se faz deveras meritório, no entanto, em vasta pesquisa a outros municípios brasileiros que possuem lei similar, verifica-se que a iniciativa legislativa se dá sempre pelo Chefe do Executivo, neste caso, competente para criação de atribuições a si e a seus órgãos comandados pertencentes à Administração Direta.

Vejam que há vários dispositivos de atribuições em que o prefeito “deverá indicar...”, “atenderá ao prazo...”, “deverá garantir infraestrutura...” ou mesmo seus órgãos administrativos. 


Ante o exposto, conclui-se que o projeto de lei nº 0032/2016, padece de inconstitucionalidade insanável. No entanto, deverá ser apreciado pelos Nobre Edis, após a tramitação pela Comissão Permanente de “Constituição, Justiça e Redação” que, para aprovação em Plenário, necessita de maioria absoluta em votação nominal


É o parecer, s.m.j.
São Roque, 03 de agosto de 2016. 
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